
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.507 - PE (2014/0164389-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RICARDO TADEU GODOY VILELA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE CAMPELO ARCOVERDE FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. GARANTIA DO JUÍZO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO QUADRO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte superior vem adotando o entendimento de que a garantia 
do juízo da execução constitui pressuposto essencial ao processamento 
dos embargos à execução. Precedentes.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1127815/SP sob o rito 
do art. 543-C do CPC, reafirmou que "a jurisprudência desta Corte 
Superior é remansosa no sentido de que não se deve obstar a 
admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo 
simples fato de que o valor do bem constrito é inferior ao valor 
exequendo, devendo o juiz proceder à intimação do devedor para 
reforçar a penhora". Ressaltou-se, ainda, que "a insuficiência 
patrimonial do devedor é a justificativa plausível à apreciação dos 
embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da 
penhora, [...], desde que comprovada inequivocamente".
3. No entanto, na hipótese ora em análise, a Corte de origem consignou 
que não houve qualquer manifestação do embargante, ora agravante, 
acerca da comprovação da garantia do juízo da execução, apesar de 
intimado para tanto. Assim, para se alcançar a conclusão pretendida pela 
parte agravante, de que teria havido penhora de valores existentes em 
conta bancária, seria indispensável a incursão no quadro 
fático-probatório dos autos, providência vedada nessa instância superior, 
em face do óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: (AgRg no REsp 
1151031/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
01/07/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.507 - PE (2014/0164389-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RICARDO TADEU GODOY VILELA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE CAMPELO ARCOVERDE FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por Ricardo Tadeu Godoy Vilela contra decisão por meio da qual 

foi negado provimento ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) a Corte de 

origem teria enfrentado a controvérsia de forma fundamentada, afastando a ofensa ao artigo 535 

do CPC; (II) a garantia do juízo da execução é indispensável ao processamento dos embargos do 

devedor em execução fiscal; (III) no caso, ficou registrado na decisão recorrida que, apesar de 

ter sido intimado para comprovar a garantia do juízo, o embargante nada apresentou e, para se 

chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame do quadro fático-probatório, razão pela 

qual foi aplicado o óbice da Súmula 7/STJ, ante a impossibilidade de tal providência nesta Corte 

superior. 

A parte agravante alega, em resumo, que: (I) teria apresentado os embargos à 

execução, alegando a prescrição da pretensão dos créditos referentes ao SIMPLES, após ter 

sido intimado da penhora de valores na sua conta bancária, razão pela qual não se estaria diante 

da total falta de garantia do juízo, mas de sua insuficiência, o que possibilitaria o trâmite dos 

embargos à execução, nos termos da jurisprudência do STJ; (II) não seria hipótese de aplicação 

do óbice da Súmula 7/STJ, pois sua pretensão recursal seria de demonstração de que a Corte de 

origem teria adotado tese jurídica contrária à firmada pelo STJ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.507 - PE (2014/0164389-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 175-179):

Trata-se de agravo manejado contra decisão que não admitiu 
recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a 
e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 71):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. PRECEDENTE.1. 
Sentença que rejeitou a petição inicial, e extinguiu os 
Embargos à Execução Fiscal, em face da ausência de 
garantia do Juízo.2. Comprovação nos autos de que o 
Apelante, apesar de devidamente intimado a comprovar a 
garantia do débito, nada apresentou.3. "Embora o art. 736 do 
Código de Processo Civil - que condicionava a 
admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia 
segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei 
11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos 
executivos fiscais, tendo em vista que, em decorrência do 
princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à 
geral. Precedente do STJ." (STJ, REsp nº 1225743/RS, 
Segunda Turma, DJe de 16-3-2011, Rel. Min. Herman 
Benjamin).4. Mantém-se inalterada a imposição da garantia 
prévia do juízo, como condição específica para a 
apresentação dos Embargos à Execução, como uma forma de 
evitar que haja o sobrestamento do processo executivo sem 
que ao credor seja assegurada, de certa forma, a satisfação 
da dívida executada, ressalvado o entendimento pessoal deste 
Magistrado. Sentença mantida. Apelação improvida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 89/93). 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
aos arts. 535 do CPC e 16, inciso III, da Lei 6.830/80. Sustenta, em 
resumo, que (I) houve negativa de prestação jurisdicional; e (II) a 
insuficiência da penhora não obsta a apreciação dos embargos do 
devedor. 
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Nos termos do art. 16, § 1º, da LEF, a garantia do pleito executivo 
fiscal é condição de procedibilidade dos embargos de devedor. 
A propósito: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE 
DAS LEIS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de 
embargos à execução fiscal sem garantia do juízo pelo 
beneficiário da justiça gratuita.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a garantia do pleito 
executivo fiscal é condição de procedibilidade dos embargos 
de devedor nos exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 
6.830/80.
4. O  3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50 não afasta a aplicação 
do art. 16, § 1º, da LEF, pois o referido dispositivo é cláusula 
genérica, abstrata e visa à isenção de despesas de natureza 
processual, não havendo previsão legal de isenção de 
garantia do juízo para embargar. Ademais, em conformidade 
com o princípio da especialidade das leis, a Lei de Execuções 
Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 1.060/50.
Recurso especial improvido.
(REsp 1437078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 736 DO CPC. NÃO 
APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 16 DA 
LEF. EXIGÊNCIA DE GARANTIA. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.272.827/PE. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 1. A 
Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp nº 
1.272.827/PE (recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ), firmou entendimento no sentido de que em 
atenção ao princípio da especialidade da LEF, a nova 
redação do art. 736 do CPC - artigo que dispensa a garantia 
como condicionante dos embargos - não se aplica às 
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execuções fiscais diante da presença de dispositivo 
específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que 
exige expressamente a garantia para a apresentação dos 
embargos à execução fiscal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 393.274/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/10/2013, DJe 21/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA 
RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) 
E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU 
INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS 
DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral 
de atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor 
somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de 
dezembro de 1994, que promoveu a reforma do Processo de 
Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do 
art. 739, e o inciso I do art. 791.
2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei 
n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo 
o território nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 
(Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a 
atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do 
devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão 
disso, o efeito suspensivo derivava de construção doutrinária 
que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, 
culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - 
Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 
12.04.1994, Seção II, p. 1696.
3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que 
a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos 
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido 
adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento 
da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.
4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos 
princípios que nortearam as várias reformas nos feitos 
executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de 
Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito 
executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a 
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especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a 
Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções 
Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho 
de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com 
a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. 
Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor 
invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido 
de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação 
subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a 
respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.
5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 
§4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro 
regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito 
suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, 
não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 
(introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a 
atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao 
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; 
verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus 
boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação (periculum in mora).
6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 
com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do 
CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a 
garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às 
execuções fiscais diante da presença de dispositivo 
específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que 
exige expressamente a garantia para a apresentação dos 
embargos à execução fiscal.
7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso 
da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora 
trilhando o inovador caminho da teoria do "Diálogo das 
Fontes", ora utilizando-se de interpretação histórica dos 
dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a 
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme 
ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste 
Superior Tribunal de Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no 
Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 
15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg 
no Ag 1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 / RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
07.05.2009. Pela Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 
1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto 
Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, Segunda 
Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
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17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda Turma, 
Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 
1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 
20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.
8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário 
inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e 
seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL, Primeira Turma, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
02.02.2012; e pelo  REsp 1.291.923 / PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art.
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 
31/05/2013)

Na hipótese dos autos, os embargos à execução fiscal foram 
extintos ante a ausência da garantia do juízo, consoante se extrai 
do seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 66/68):

Com a ressalva de meu entendimento pessoal, curvo-me ao 
entendimento desta egrégia Terceira Turma no sentido de ser 
indispensável à garantia da Execução como condição 
específica para a oposição dos Embargos à Execução.
A Lei nº 6.830/80, em seu artigo 16, § 1º, é taxativa em exigir 
a garantia da Execução como pré-requisito para a 
admissibilidade dos Embargos à Execução. 
(...)
No caso sob foco, o MM. Juiz ‘a quo’intimou o 
Apelante/Embargante para comprovar a garantia do Juízo, 
sob pena de indeferimento da inicial, sem que nada fosse 
apresentado.

Por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial 
acima demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.
Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

Com efeito, esta Corte superior vem adotando o entendimento de que a garantia 

do juízo da execução constitui pressuposto essencial ao processamento dos embargos à 

execução. Nesse sentido os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA 
LEF SOBRE O CPC.
1. Quanto à prevalência do disposto no art. 736 do CPC - que 
permite ao devedor a oposição de Embargos, independentemente de 
penhora, sobre as disposições da Lei de Execução Fiscal, que 
determina a inadmissibilidade de Embargos do executado antes de 
garantida a execução -, tem-se que, em face do princípio da 
especialidade, no caso de conflito aparente de normas, as leis 
especiais sobrepõem-se às gerais. Aplicação do brocardo lex 
especialis derrogat generali.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.356/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
NECESSIDADE. PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI 6.830/80.
1. Havendo previsão expressa no § 1º, do art. 16, da Lei 6.830/80, 
mantém-se a exigência de prévia garantia do juízo para que possa 
haver a oposição dos embargos à execução fiscal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1257434/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 30/08/2011)

Não obstante isso, a jurisprudência do STJ, na análise do REsp 1127815/SP, de 

relatoria do  Ministro Luiz Fuz, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 

543-C do CPC, firmou-se no sentido de flexibilizar tal exigência, ao decidir que a penhora, mesmo 

insuficiente, é apta a possibilitar o trâmite dos embargos à execução. É o que se extrai de sua 

ementa, in verbis:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
DETERMINAÇÃO DE REFORÇO DE PENHORA PELO JUIZ EX 
OFFICIO.
IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA 
FAZENDA EXEQUENTE, IN CASU. INSUFICIÊNCIA DA 
PENHORA. ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor 
dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC.
(Precedentes: REsp 958.383/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 17/12/2008; REsp 
413.274/SC, Rel.
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 01.06.2006, DJ 03.08.2006; REsp 394.523/SC, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06.04.2006, DJ 25.05.2006; REsp 475.693/RS, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25.02.2003, 
DJ 24.03.2003; REsp nº 396.292/SC, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, DJ de 03.06.2002; REsp nº 53.652/SP, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 06.02.1995; REsp nº 53.844/SP, Rel. 
Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 12.12.1994) 
2. O artigo 15, da Lei nº 6.830/80, dispõe que: Art. 15 - Em 
qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: I - ao 
executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou 
fiança bancária; e II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens 
penhorados por outros, independentemente da ordem enumerada 
no artigo 11, bem como o reforço da penhora insuficiente. (grifo 
nosso) 
3.  A seu turno, o art. 685 do CPC prevê, verbis: "Art. 685. Após a 
avaliação, poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e 
ouvida a parte contrária: I - reduzir a penhora aos bens suficientes, 
ou transferi-la para outros, que bastem à execução, se o valor dos 
penhorados for consideravelmente superior ao crédito do 
exeqüente e acessórios;
Il - ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais 
valiosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referido crédito.
4. Destarte, consoante a dicção dos artigos 15, II, da LEF e 685 do 
CPC, não é facultada ao Juízo a determinação de substituição ou 
reforço da penhora, ao fundamento de insuficiência do bem 
constrito.
5. É que o princípio do dispositivo, que vigora no Processo Civil, 
pressupõe que as atividades que o juiz pode engendrar ex officio 
não inibem a iniciativa da parte de requere-las, não sendo 
verdadeira a recíproca. Em conseqüência, por influxo desse 
princípio, nas atividades que exigem a iniciativa da parte, o juiz 
não pode agir sem provocação.
6. In casu, verifica-se que o Juízo singular não determinou o 
reforço da penhora ex officio, mas motivado por requerimento 
expresso da Fazenda Estadual nas alegações preliminares da 
impugnação aos embargos à execução (fls. e-STJ 309), litteris: 
"Antes de refutar os argumentos que embasam os embargos à 
execução opostos, cumpre ressaltar que o Juízo não está garantido, 
ante a patente insuficiência da penhora. Isto porque o valor do bem 
penhorado (R$ 15.000,00) é nitidamente inferior ao valor do débito 
(R$ 77.033,42), conforme se depreende dos anexos extratos. Por 
outro lado, a ausência de depositário nomeado também configura 
irregularidade que obsta o recebimento dos embargos à execução, 
vez que a constrição é imperativa a autorizar a oposição daqueles. 
E, se o auto de penhora não está regular, não se pode considerar o 
Juízo garantido. Assim, os Embargos à execução não deveriam ter 
sido recebidos, com fundamento no artigo 16, § 1º da Lei 6.830/80. 
Entretanto, considerando a atual fase processual, requer a 
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ampliação da penhora, até o limite do débito atualizado, bem como 
a nomeação de depositário, sob pena de rejeição dos Embargos à 
Execução com base no dispositivo legal indicado." 
7. Outrossim, em face do auto de penhora e avaliação (fls. e-STJ 
226), bem como da ocorrência de intimação do executado acerca 
da penhora efetivada, ressoa inequívoco o preenchimento dos 
requisitos do art. 685 do CPC, a legitimar a decisão de ampliação 
da penhora. O voto condutor do aresto recorrido consignou que: 
"A execução teve seu trâmite normal até a fase de embargos, onde a 
MMª Juíza a quo verificou que a penhora não havia se 
aperfeiçoado diante da ausência de nomeação de depositário, bem 
como a divergência entre o montante do débito e o valor do bem 
penhorado, determinando a regularização da penhora efetivada e a 
intimação dos executados para reforço da penhora, sob pena de 
rejeição dos embargos. Como o executado foi intimado da penhora 
e recusou o encargo de fiel depositário, uma vez ter alienado o 
imóvel há mais de 5 (cinco) anos, circunstância que impossibilitou 
qualquer reforço da penhora -, outra alternativa não restou senão 
a co-responsabilização dos sócios." 
8. O art. 667 do CPC é inaplicável ao caso sub judice, o qual não 
versa sobre segunda penhora, mas mera e simplesmente sobre 
reforço da primeira penhora, obviamente insuficiente, ante a 
divergência entre o valor do bem constrito - cerca de R$ 15.000,00 
- e o do crédito exequendo - em torno de R$ 77.000,00.  É cediço 
que somente se procede a uma segunda penhora se a primeira for 
anulada; se executados os bens; o produto da alienação não bastar 
para o pagamento do credor; se o exequente desistir da primeira 
penhora, por serem litigiosos os bens, ou por estarem penhorados, 
arestados ou onerados, nos termos do art. 656 do CPC, sendo certo 
que o caso sub examine não se amolda a qualquer dessas hipóteses.
9. A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar 
a extinção dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, 
antes da decisão terminativa, conceder ao executado prazo para 
proceder ao reforço, à luz da sua capacidade econômica e da 
garantia pétrea do acesso à justiça.
(Precedentes: REsp 973.810/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008; REsp 
739.137/CE, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/10/2007, DJ 22/11/2007; AgRg no Ag 635829/PR, 
Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ 18/04/2005; REsp 758266/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 22/08/2005) 
10. In casu, contrariamente ao alegado pelos recorrentes, o Juízo 
singular não procedeu à extinção da ação de embargos à 
execução; ao revés, fundamentando o decisum nos princípios da 
economia processual e da instrumentalidade das formas, 
determinou, a requerimento da exequente, o reforço da penhora e a 
regularização de atos processuais, tão logo verificada a ausência 
de nomeação do depositário, bem assim a divergência entre o 
montante do débito e o valor do bem penhorado (fls e-STJ 
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349/350).
11. O pleito de imediato prosseguimento dos embargos, à revelia da 
referida decisão judicial, não merece acolhimento, haja vista que, 
conquanto a insuficiência patrimonial do devedor seja justificativa 
plausível à apreciação dos embargos à execução sem que o 
executado proceda  ao reforço da penhora, deve ser a mesma 
comprovada inequivocamente.  Nesse sentido, in verbis: "Caso o 
devedor não disponha de patrimônio suficiente para a garantia 
integral do crédito exequendo, cabe-lhe comprovar 
inequivocamente tal situação. Neste caso, dever-se-á admitir os 
embargos, excepcionalmente, sob pena de se violar o princípio da 
isonomia sem um critério de discrímen sustentável, eis que dar 
seguimento à execução, realizando os atos de alienação do 
patrimônio penhorado e que era insuficiente para garantir toda a 
dívida, negando ao devedor a via dos embargos, implicaria 
restrição dos seus direitos apenas em razão da sua situação de 
insuficiência patrimonial. Em palavras simples, poder-se-ia dizer 
que tal implicaria em garantir o direito de defesa ao "rico", que 
dispõe de patrimônio suficiente para segurar o Juízo, e negar o 
direito de defesa ao "pobre", cujo patrimônio insuficiente passaria 
a ser de pronto alienado para a satisfação parcial do crédito. Não 
trato da hipótese de inexistência de patrimônio penhorável pois, em 
tal situação, sequer haveria como prosseguir com a execução, que 
restaria completamente frustrada."  (Leandro Paulsen, in Direito 
Processual Tributário, Processo Administrativo Fiscal e Execução 
Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do 
Advogado, 5ª ed.; p. 333/334) 
12. À míngua de menção, nas instâncias ordinárias acerca da 
comprovação de insuficiência patrimonial a justificar a recusa dos 
recorrentes à ampliação da penhora determinada pelo Juízo da 
execução, impõe-se-lhes a regularização dos atos processuais 
tendentes ao prosseguimento dos embargos à execução, máxime em 
face do consignado no acórdão recorrido  (fls. e-STJ 433), litteris: 
"(...) Outrossim, a execução fiscal tem por objetivo a cobrança de 
ICMS declarado e não pago; ao que consta, o agravado, além de 
ter sido sócio fundador da empresa executada, ficou à testa do 
negócio, de modo que  evidentemente teve proveito decorrente do 
não repasse do valor correspondente ao tributo aos cofres 
públicos. E, além do mais, dissolvida irregularmente a empresa, 
foram seus sócios incluídos na lide e penhorados bens de sua 
propriedade. A pretensão da agravada encontra fundamento nos 
artigos 135, inciso III, do Código Tributário Nacional e 4º, inciso V, 
da Lei de Execução Fiscal. E, em tese, cabível é a 
responsabilização dos sócios pelas obrigações fiscais da empresa 
resultantes de atos praticados com infração da lei, considerando-se 
como tal a dissolução irregular da sociedade sem o pagamento dos 
impostos devidos, hipótese que é a dos autos." 
13. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 
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sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.
14. Recurso a que se nega provimento.  Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1127815/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010)

No entanto, na hipótese ora em análise, a Corte de origem consignou que não 

houve qualquer manifestação do embargante, ora agravante, acerca da comprovação da garantia 

do juízo da execução, apesar de intimado para tanto. 

É o que se extrai do seguinte trecho da decisão de origem (fl. 66):

No caso sob foco, o MM. Juiz ‘a quo' intimou o 
Apelante/Embargante para comprovar a garantia do Juízo, 
sob pena de indeferimento da inicial, sem que nada fosse 
apresentado.

Em situação símile,  confira-se recente julgado desta Primeira Turma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA INSUFICIENTE. APLICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE PENHORA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1127815/SP sob o 
rito do art. 543-C do CPC, reafirmou que "a jurisprudência desta 
Corte Superior é remansosa no sentido de que não se deve obstar a 
admissibilidade ou apreciação dos embargos à execução pelo 
simples fato de que o valor do bem constrito é inferior ao valor 
exequendo, devendo o juiz proceder à intimação do devedor para 
reforçar a penhora". Ressaltou-se, ainda, que "a insuficiência 
patrimonial do devedor é a justificativa plausível à apreciação dos 
embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da 
penhora, [...], desde que comprovada inequivocamente".
2. A averiguação das alegações do agravante de que a hipótese 
não é de insuficiência de penhora, mas de inexistência de oferta de 
bens penhorados, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1151031/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)
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Assim, para se alcançar a conclusão pretendida pela parte agravante, de que teria 

havido penhora de valores existentes em conta bancária, seria indispensável a incursão no quadro 

fático-probatório dos autos, providência vedada nessa instância superior, em face do óbice da 

Súmula 7/STJ.

Incólume, portanto, a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0164389-0 AREsp 548.507 / PE

Números Origem:  00098207720114058311  4637320114058311  534389  98207720114058311  
9820772011405831101

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO TADEU GODOY VILELA
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE CAMPELO ARCOVERDE FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO TADEU GODOY VILELA
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE CAMPELO ARCOVERDE FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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